
Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

Deputado Tiago Barbosa Ribeiro 

ASSUNTO:  Audição da Autoridade para as Condições do Trabalho e da Ministra do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social, sobre o aumento de situações de assédio laboral, abuso 

psicológico e riscos psicossociais no trabalho 

Vieram recentemente a público dados do mais recente relatório do Laboratório Português de 

Ambientes de Trabalho Saudáveis1 (LABPATS), segundo os quais 38,3% dos profissionais 

inquiridos afirmam ser vítimas de assédio laboral, num universo de 5.549 profissionais de 

diversos setores de atividade. O mesmo relatório aponta para uma evolução preocupante 

deste fenómeno, que terá passado de 16,5% em 2021/2022, para 20% em 2023, 27,7% em 

2024 e, agora, 38,3%2. 

Estes números revelam uma degradação progressiva dos ambientes laborais e levantam 

questões sérias sobre a eficácia das políticas públicas de prevenção, fiscalização e combate ao 

assédio no trabalho. A própria coordenadora do estudo, a psicóloga Tânia Gaspar, alertou 

publicamente para o facto de as empresas estarem a “desinvestir” na área da saúde mental, 

inferindo que os trabalhadores têm hoje maior consciência destes fenómenos, mas que a 

resposta organizacional continua aquém do necessário. 

O relatório identifica ainda uma elevada frequência de exaustão, sintomas de burnout e 

sentimentos de solidão numa parte significativa dos profissionais, considerando que este 

desgaste não deve ser entendido apenas como problema individual, mas como sinal de 

vulnerabilidade das organizações, com impacto direto na saúde dos trabalhadores, no 

compromisso com o trabalho e na sustentabilidade das instituições. 

1 Fonte: https://healthnews.pt/2026/05/15/relatorio-alerta-para-aumento-do-assedio-laboral-nas-empresas/ 
2 Fonte: https://www.dn.pt/sociedade/quase-40-dos-profissionais-dizem-ser-vtimas-de-assdio-laboral  
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Acresce que os dados divulgados apontam para fragilidades estruturais na organização do 

trabalho. Segundo os elementos tornados públicos, 77,4% dos participantes consideram não 

receber uma remuneração justa pelo trabalho que desempenham, sendo ainda identificados 

problemas associados à sobrecarga laboral, ao desajustamento entre exigência, 

reconhecimento e recompensa, à insuficiente valorização das pausas, do descanso e da 

recuperação dos trabalhadores, bem como à necessidade de uma melhor distribuição de 

tarefas e de reforço dos recursos humanos disponíveis. Estes dados referidos apontam para 

uma deterioração que não se limita ao conflito interpessoal, antes traduzindo sinais mais 

profundos de desgaste organizacional, risco psicossocial e fragilização dos ambientes laborais.  

Estes elementos devem merecer especial atenção da Comissão de Trabalho, Segurança Social 

e Inclusão, uma vez que o Código do Trabalho3 proíbe expressamente a prática de assédio, 

definindo-a como comportamento indesejado, nomeadamente baseado em fator de 

discriminação, praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou 

formação profissional, com o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar 

a sua dignidade ou criar-lhe um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou 

desestabilizador. A prática de assédio constitui contraordenação muito grave, sem prejuízo de 

eventual responsabilidade penal, o que reforça a necessidade de avaliar se os instrumentos 

de prevenção, denúncia, fiscalização e sanção estão a ser suficientemente aplicados e se são 

adequados à dimensão atual do fenómeno.  

Por outro lado, a Autoridade para as Condições do Trabalho tem por missão promover a 

melhoria das condições de trabalho, através do controlo do cumprimento das normas laborais 

no âmbito das relações laborais privadas, bem como promover políticas de prevenção de 

riscos profissionais. Esta competência torna a ACT uma entidade axial para esclarecer a 

evolução das denúncias, o número de ações inspetivas realizadas, os setores mais afetados, 

as dificuldades de prova e atuação, os meios humanos e técnicos disponíveis e a eficácia dos 

mecanismos atualmente existentes para combater o assédio laboral, o abuso psicológico e os 

riscos psicossociais no trabalho.  

 
3 Poderá consultar em: https://diariodarepublica.pt/dr/lexionario/termo/assedio 

https://diariodarepublica.pt/dr/lexionario/termo/assedio?utm_source=chatgpt.com


 
 
 

 

A matéria ganha ainda maior relevância no âmbito da Estratégia Nacional para a Segurança e 

Saúde no Trabalho 2026-2027, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 75-

A/20264, de 27 de abril. Esta estratégia prevê medidas como o reforço da literacia em 

segurança e saúde no trabalho, o apoio técnico às empresas, em especial às pequenas e 

médias empresas, o reforço da vigilância da saúde no trabalho, a promoção de práticas 

participativas nas organizações e a melhoria dos sistemas de recolha e análise de dados. 

Importa, por isso, perceber de que forma estes objetivos estão a ser operacionalizados 

perante indicadores que revelam um agravamento significativo dos ambientes de trabalho em 

Portugal.  

A audição requerida tem, assim, a finalidade de assegurar um esclarecimento político e 

técnico sobre a dimensão do fenómeno, o grau de preparação da ACT, a resposta do 

Ministério do Trabalho e a eventual necessidade de reforço dos instrumentos legais, 

inspetivos e preventivos destinados a proteger os trabalhadores, garantir ambientes laborais 

saudáveis e combater de forma efetiva o assédio, o abuso psicológico, a humilhação, os 

insultos, as ameaças e demais formas de degradação das condições de trabalho. 

Pelo exposto, e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do CHEGA vem requerer uma audição, com carácter de urgência, na Comissão 

de Trabalho, Segurança Social e Inclusão, das seguintes entidades: 

1- Da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), na pessoa da respetiva Inspetora-

Geral, Exma. Senhora. Maria Fernanda Ferreira Campos. 

2- Da Exma. Senhora. Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Prof.ª Doutora 

Maria do Rosário Palma Ramalho. 

 

Palácio de São Bento,  maio de 2026 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA 

 
4 Fonte: https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/75-a/2026/04/27/p/dre/pt/html  

https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/75-a/2026/04/27/p/dre/pt/html



